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NOTA TÉCNICA Nº 12/2026-SVSA/MS
  
 
1. ASSUNTO
1.1. Trata-se de orientações para qualificação dos dados referentes à doença
falciforme (CID-10: D57) registrados no e-SUS Sinan. 
2. CONTEXTUALIZAÇÃO
2.1. A doença falciforme (DF) foi incluída na Lista Nacional de Notificação
Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública pela Portaria GM/MS
nº 2.010, de 27 de novembro de 2023, tornando sua notificação obrigatória nos
serviços de saúde públicos e privados em todo o território nacional. Para
operacionalizar essa medida, a Nota Técnica nº 2/2025-SVSA/MS estabeleceu as
definições de caso e os procedimentos para notificação e conclusão dos registros,
orientando que todos os casos suspeitos e confirmados sejam notificados no e-SUS
Sinan, por meio da ficha de notificação/conclusão, com o código D57 da CID-10, em
até sete dias após sua identificação.
2.2. A qualidade dessas informações é essencial para conhecer a magnitude
e a distribuição da doença, caracterizar o perfil das pessoas acometidas e identificar
iniquidades em saúde. Registros completos, consistentes, sem duplicidades e
oportunamente concluídos contribuem para a produção de indicadores confiáveis,
capazes de subsidiar o planejamento das ações de vigilância e atenção à saúde, o
monitoramento da linha de cuidado e a formulação de políticas públicas efetivas e
equitativas.
2.3. Nesse sentido, esta Nota Técnica orienta a avaliação periódica e a
qualificação dos dados referentes à DF (CID-10: D57) registrados no e-SUS Sinan,
com foco na completude do preenchimento da variável raça/cor, na identificação e
correção de inconsistências, na identificação e no tratamento de duplicidades e na
oportunidade de conclusão dos casos notificados.
3. ORIENTAÇÕES PARA QUALIFICAÇÃO DOS DADOS
3.1. Preenchimento da variável raça/cor
3.1.1. Considerando a relevância da DF para o enfrentamento das iniquidades
em saúde, recomenda-se especial atenção ao preenchimento da variável raça/cor,
uma vez que essa informação é fundamental para o monitoramento da doença no
território, a identificação de desigualdades e o planejamento de políticas públicas
equitativas.
3.1.2. O preenchimento do quesito raça/cor deve observar a Portaria MS nº
344, de 1º de fevereiro de 2017, que estabelece a obrigatoriedade da coleta dessa
informação nos formulários dos sistemas de informação em saúde, respeitado o
critério de autodeclaração do usuário e as categorias utilizadas pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE: branca, preta, amarela, parda ou

Nota Técnica 12 (0058467276)         SEI 25000.146241/2026-72 / pg. 1



indígena.
3.1.3. Recomenda-se que as equipes de saúde e vigilância sejam
periodicamente orientadas e capacitadas quanto ao correto preenchimento do
quesito raça/cor, evitando inferências indevidas, preenchimento automático e uso
inapropriado da categoria “ignorado”.
3.2. Inconsistências

I - Para fins desta Nota Técnica, serão considerados inconsistentes
os registros que apresentem uma ou mais das seguintes situações:
II - Data da notificação anterior à data de nascimento;
III - Data de início dos sintomas anterior à data de nascimento;
IV - Data do óbito anterior à data de nascimento;
V - Preenchimento “SIM” na variável “Pessoa privada de
liberdade?” para crianças menores de 16 anos, mesmo para as que
acompanham a mãe em estabelecimento prisional;
VI - Preenchimento “SIM” nas variáveis “Doenças/agravos
relacionados ao trabalho?” ou “Doenças/agravos relacionados ao
desastre?”, considerando a natureza genética e crônica da DF;
VII - Preenchimento das opções “SIM” ou “NÃO” na variável “O caso
é autóctone do município de residência?”, considerando que esse
conceito não se aplica diretamente à DF; e
VIII - Nome completo contendo siglas, abreviações ou expressões
incomuns.

3.2.4. Quando uma notificação apresentar alguma das inconsistências listadas
acima, recomenda-se investigar as informações relacionadas e realizar as devidas
retificações no sistema.
3.3. Possíveis duplicidades
3.3.5. Por se tratar de uma doença genética e crônica, a DF deve ser notificada
apenas uma vez por indivíduo, não sendo necessária nova notificação a cada crise,
manifestação sintomática ou atendimento.
3.3.6. Entretanto, considerando a implantação recente da notificação
compulsória, pessoas com suspeita ou diagnóstico prévio de DF podem ainda não
estar registradas no e-SUS Sinan. Assim, orienta-se que todos os casos suspeitos ou
confirmados, inclusive aqueles diagnosticados antes da implantação da notificação,
sejam notificados na primeira oportunidade de atendimento na unidade de saúde,
caso ainda não tenham sido registrados. A impossibilidade de verificar a existência
de notificação prévia não deve impedir a notificação nessa oportunidade, a fim de
evitar a perda de registros. Eventuais duplicidades deverão ser posteriormente
identificadas e tratadas pelas equipes de vigilância.
3.3.7. Para identificar possíveis duplicidades, poderão ser consideradas as
seguintes variáveis: nome do indivíduo, nome da mãe, data de nascimento, sexo ao
nascer, município e unidade federativa (UF) de residência, número de inscrição no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e número do Cartão Nacional de Saúde (CNS),
quando disponíveis.
3.3.8. Diante da identificação de uma possível duplicidade, recomenda-se
comparar os registros para verificar se correspondem ao mesmo indivíduo e ao
mesmo agravo. Confirmada a duplicidade, deverá ser mantida a notificação mais
antiga, complementando-a com as informações válidas disponíveis nos demais
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registros, após avaliação e esclarecimento de eventuais divergências. Quando
necessário, as equipes de vigilância deverão articular-se com os serviços
notificadores para validar e atualizar essas informações, evitando a perda de dados
relevantes.
3.3.9. Somente após a consolidação das informações na notificação mantida
deverão ser excluídos os registros mais recentes. A exclusão poderá ser realizada
por profissionais com perfil de Técnico de Vigilância ou de Gestor enquanto a
notificação a ser excluída estiver em investigação. Caso essa notificação já esteja
encerrada, a exclusão será realizada exclusivamente pelo perfil de Gestor,
observada a abrangência de acesso do usuário.
3.4. Oportunidade de conclusão dos casos
3.4.10. Para fins de vigilância e avaliação da qualidade dos dados, esta
considera-se oportuna a conclusão dos casos no e-SUS Sinan em até 90 dias a partir
da data de notificação. Os casos que permanecerem sem conclusão após esse prazo
deverão ser priorizados pelas equipes de vigilância para avaliação das pendências,
complementação das informações necessárias e conclusão no sistema no menor
prazo possível.
3.5. Identificação de casos não notificados no e-SUS Sinan
3.5.11. O Hemovida Web-Hemoglobinopatias é um sistema informatizado
destinado ao registro e ao acompanhamento longitudinal de pessoas com doença
falciforme e outras hemoglobinopatias atendidas pela Hemorrede. Suas informações
podem apoiar a identificação de pessoas com DF ainda não notificadas no e-SUS
Sinan, contribuindo para reduzir a subnotificação e ampliar a captação de casos pela
vigilância.
3.5.12. Para essa finalidade, os registros de DF do Hemovida Web-
Hemoglobinopatias deverão ser comparados com as notificações existentes no e-
SUS Sinan, mediante verificação das informações de identificação dos indivíduos. A
presença de um registro no Hemovida não implica, por si só, ausência de notificação
no e-SUS Sinan, sendo necessária essa conferência para evitar duplicidades.
3.5.13. Na ausência de notificação, as equipes de vigilância deverão articular-se
com os serviços de saúde para a busca ativa, a verificação das informações e a
notificação dos casos que atendam às definições estabelecidas na Nota Técnica nº
2/2025-SVSA/MS. A disponibilização dos dados para essas atividades seguirá o fluxo
descrito na seção 4.
4. FLUXO PARA QUALIFICAÇÃO DOS REGISTROS
4.6. A UT-VAC/CGIAE/Daent/SVSA/MS realizará, semestralmente, a extração e
a avaliação da base nacional de notificações de DF do e-SUS Sinan, considerando os
critérios apresentados nesta Nota Técnica. Também realizará a extração dos
registros de pessoas com DF do Hemovida Web-Hemoglobinopatias, para apoiar a
identificação de casos possivelmente ainda não notificados.

A partir dessas atividades, serão disponibilizados aos pontos focais
oficialmente indicados pelas Secretarias Estaduais de Saúde:

a) relatório com os resultados da avaliação da qualidade dos dados do
e-SUS Sinan;
b)arquivos contendo os números das notificações que necessitem de
análise, validação ou qualificação; e
c) relação das pessoas com DF registradas no Hemovida Web-
Hemoglobinopatias, para verificação da existência de notificação no e-
SUS Sinan e encaminhamento das ações cabíveis.

Nota Técnica 12 (0058467276)         SEI 25000.146241/2026-72 / pg. 3



4.7. Os arquivos serão organizados por unidade federativa e disponibilizados
em ambiente institucional seguro, com acesso restrito aos pontos focais autorizados.
O acesso estará condicionado ao preenchimento e à assinatura do Termo de
Compromisso de Uso de Dados (Anexo I), que deverá ser encaminhado ao endereço
anomaliascongenitas@saude.gov.br. Após a validação do termo e a autorização dos
gestores da informação, serão enviadas as orientações para acesso e download dos
arquivos.
4.8. Caberá aos pontos focais estaduais coordenar a análise dos registros e
articular-se com as equipes municipais de vigilância e os serviços notificadores para
verificar as informações, complementar campos, corrigir inconsistências, tratar
duplicidades e concluir os casos pendentes, conforme as orientações desta Nota
Técnica e as permissões de acesso ao sistema. Para as pessoas identificadas no
Hemovida Web-Hemoglobinopatias sem registro no e-SUS Sinan, deverão ser
adotados os procedimentos descritos na seção 3.5.
4.9. As informações validadas deverão ser atualizadas diretamente no e-SUS
Sinan pelos profissionais habilitados, de modo que as correções sejam incorporadas
à base utilizada nas avaliações subsequentes. Quando a resolução de uma
pendência depender de outra unidade federativa ou ultrapassar a abrangência de
acesso da equipe responsável, deverá ser solicitado apoio à gestão estadual ou à
UT-VAC/CGIAE/Daent/SVSA/MS, conforme o caso.
4.10. O compartilhamento e o tratamento dos dados deverão observar a Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e as
demais normas aplicáveis à segurança da informação e à proteção de dados
pessoais, restringindo-se às finalidades de vigilância previstas nesta Nota Técnica.
5. PERIODICIDADE DA AVALIAÇÃO
5.11. Semestralmente, a UT-VAC/CGIAE/Daent/SVSA/MS realizará:

a) a extração e a avaliação da base nacional de notificações de doença
falciforme do e-SUS Sinan; e
b)a extração dos dados do Hemovida Web-Hemoglobinopatias.

5.12. A data de extração, o período de referência e a data de processamento
de cada base deverão constar do relatório semestral.
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
6.13. A qualificação contínua dos registros de doença falciforme no e-SUS
Sinan é essencial para assegurar a qualidade, a consistência e a confiabilidade das
informações utilizadas pela vigilância em saúde. O aprimoramento permanente
desses registros contribui para o fortalecimento da vigilância da doença e para a
produção de informações mais qualificadas para a gestão, o monitoramento e o
planejamento das ações no Sistema Único de Saúde.
6.14. A Coordenação-Geral de Informações e Análises Epidemiológicas, do
Departamento de Análise Epidemiológica e Vigilância de Doenças Não
Transmissíveis, da Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente, do Ministério da
Saúde (CGIAE/DAENT/SVSA/MS) coloca-se à disposição, caso haja necessidade de
maiores esclarecimentos, por meio dos e-mails anomaliascongenitas@saude.gov.br
e cgiae@saude.gov.br; e/ou dos telefones (61) 3315-7708, (61) 3315-7704 e (61)
3315-7716.
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8. ANEXO

Anexo 1. Termo de compromisso de uso de dados
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Documento assinado eletronicamente por Marilia Santini de Oliveira,
Secretário(a) Adjunto(a) de Vigilância em Saúde e Ambiente, em
19/10/2026, às 18:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no §
3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da
Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0058467276 e o código CRC CEF5674B.

Referência: Processo nº 25000.146241/2026-72 SEI nº 0058467276
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